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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2[0 CÂMARA - J~~/')g
SESSÃO DE 12 102 / 1999

PROCESSO DE RECURSOS NO 001454/96 • A.I. 393097/96

RECORRENTE:C~ll1ta de Julgamento de P Instância.
RECORRIDO: Empresa de Alimentos e Nutriç!lo Guanabarn.
RELATOR Designado: Francisco das Chagas .~buquerque.

Relator Originário:

E:MENTA

ICMS. ATRASO DE RECOLHIMENTO. NTJLlIto\DE ABSOLUTA DA

AÇXO FlSC •.u... POR IIvIPEDThiENTO DO AG'ENTE AUTUANTE.MODIDCDA

A DECISXO SnJotlI.,AR POR tlNANThflI>.IDE. Divergências existente entre a

Notificação e o Auto de Infração. Flmdameutação nos temIOS do Art. 32 da Lçi

12.7321'97.

RELATÓRIO:

Pr~nd~-st" o J>r~s~nteprocesso ao auto de Infração de n~393097/96 lavrado

contra a empresa acima esp~ciíicada, p~la não RECOLHJl\.fENTO DO IC:MS~dt'!

Setembro/94 á Dezembro de 1995. Valor de R$. 3.403.75.

Revelia

Julgam~nto em Instância Singular pda Parcial Procedencia

Recurso de oficio

Parecer da Ass~ssOlia Tributaria acatando julgamento de la 1nstancia devi-

dam~nte acatado pela Procuradoria do Estado

É RELATÓRIO



É VOTO

VOTO DO RELATOR

Isto posto nos leva a declaração de NULIDADE do A.I. nos
tennos do art. 32 da Lt'i 12732/97, face ao impedimento do ag~ntt"fiscal autu-
ante~diante da ~xpedição do Auto de Infração que extrapolou ao exigido no
Termo de Notificação.

Depois do exame dos autos, ficou constatado divergências
tlotre a Notificação e o Auto de Infração, que deveria tt"r St;'\ limitado ao ato
Notific3tório ficando portanto o contribuint~ impossibilitado de sanar a irre-
gularidade dt"otrodo prazo conct"didopt"lomesma, exercendo o direito da es-
pontaneidade.
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DECISÃ o:

RESOLVEM os membros da ..... 2f1••••••••••• C:lmara do ConseD1o de Recur-
sos Tnbutàrios, põe UNANIMIDADE de votos conhecer do recurso de oficio. dar.D1e provimento
para linI de modificar :1 dedsão parcialOl~nte conden:ttória de 1" Instância, decidindo em grau de
preliminar pela NUlIDADE absohlta da ação fiscal. por impedimento do agente fIScal autuante. nos
ternlOS do 3rt..16 da ui 12732/97, e em desacordo com parec:er da Douta Procuradotia do Estado
que se manifestou contm a preliminar de NlIlidade. dfe9Ufpnnidndê cC]mKD6Uta ;p.roCHfaderiad1r
~ FOfaDlvotos vencido os dos Dustres Conselbéiros Alfredo Rogério e José Paiva d~ Freitas .
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-., ,'5Yistos. discutidos e ~xaminados os pr~sent~s autos, em que é recorrente C~lula de Julgamento de P
! ..Instância.
"~recorrido Empresa de Alimentos e Nutrição Guanabara Ltda.
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